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Resumo: Este trabalho tem por objetivo principal compreender as intersecções entre as políti-
cas públicas em educação e a não efetivação do direito à escolarização de travestis e transexu-
ais na EJA. Em consecução da investigação realizou-se uma pesquisa bibliográfica. Este estu-
do qualifica-se como pesquisa exploratória e descritiva (GIL, 2010). É utilizado o conceito de
interseccionalidade (CRENSHAW, 2002). É utilizado  como técnica de análise dos dados, a
análise de conteúdo, segundo Bardin (1977). A EJA pode ser facilitadora na escolarização de
travestis e transexuais para desenvolvimento da cidadania.
Palavras-chave: Travestis. Transexuais. EJA.

Introdução

Além da discriminação e preconceito, os assassinatos de pessoas transexuais (trans) no

Brasil são uma triste realidade, sendo o país campeão em assassinatos de pessoas travestis e

transexuais no mundo. Outro fato é que 90% da população transexual e travesti está inserida

na prostituição, devido à desigualdade de  acesso aos recursos materiais e mentais, e a nega-

ção de direitos (BENEVIDES; NOGUEIRA, 2019).

Crianças travestis e transexuais são antecipadamente expulsas do ambiente escolar,

sendo assim sofrem as consequências da baixa qualificação no momento de inserção no mer-
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cado de trabalho (CARVALHO, 2015). Elas compõem parte da parcela sujeita à marginaliza-

ção, e demonstram como as “práticas pedagógicas explícitas não definem tudo o que está em

jogo em uma situação pedagógica” (WATKINS; NOBLE; DRISCOLL, 2015, p.3) 

Os estudos de Arroyo (2007) e Paiva (2004) revelam que os jovens e adultos são sujei-

tos socioculturais, marginalizados e excluídos das esferas socioeconômicas educacionais, pri-

vados do acesso à cultura letrada e aos bens culturais e sociais, comprometendo uma partici-

pação mais efetiva no mundo do trabalho, da política e da cultura. 

Associação Brasileira  de Lésbicas,  Gays,  Bissexuais,  Travestis,  Transexuais   (AB-

GLT) fundada em 1995, realizou um estudo em 2012 que como resultado  apontou que 73%

das transexuais e travestis são forçadas a abandonar os  estudos (ABGLT, 2012). Observa-se,

assim, uma ineficácia do processo  educacional no ano referente a realização da coleta de da-

dos. 

Para essa investigação, nosso intento é problematizar as políticas públicas e os espaços

de escolarização de adultos levantando a seguinte pergunta de pesquisa: como a EJA pode ser

um espaço de conquista de cidadania e inclusão para a população excluída da escola devido à

discriminação por identidade de gênero? Nesse sentido o objetivo geral buscará compreender

as intersecções entre as políticas públicas em educação e a não efetivação do direito à escola-

rização de travestis e transexuais na Educação de Jovens e Adultos – EJA.za

Esse estudo caracteriza-se como uma pesquisa aplicada quanto a sua natureza, pois

visa “gerar conhecimentos para aplicação prática dirigidos à solução de problemas específi-

cos”  (SILVA;  MENEZES,  2000,  p.  20)  e   apresenta  abordagem  qualitativa  (MINAYO,

2012). Em concordância com Silva e Menezes (2000), a abordagem  qualitativa busca a inter-

pretação de fenômenos, neste caso, a pesquisa permite de reflexões  sobre a relação de abran-

gência das políticas públicas e a EJA como facilitadora no segmento da população travesti e

transexual nas suas demandas específicas para a práxis da cidadania.  Este estudo qualifica-se

como pesquisa exploratória e descritiva quanto ao seu objetivo, pois busca tornar o problema

visível para a sociedade, sobre o acesso à EJA como facilitadora no processo de escolarização

e inserção no mercado de trabalho. (GIL, 2010). Foi utilizada  como técnica de análise dos

dados, a análise de conteúdo, segundo Laurence Bardin (1977).

Desenvolvimento e seus subitens

O conceito de gênero está relacionado diretamente ao de sexualidade e reprodução,

ocorrendo assim uma dificuldade de compreensão (LIMA, 2011). Gênero pode ser entendido
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como uma construção social, refere-se a valores e compreensões, que estruturam a visão do

mundo e da identificação de cada indivíduo (BUTLER, 2003); (JESUS  et al., 2008). A Ori-

entação sexual de uma pessoa indica por quais gêneros ela sente-se atraída sexualmente (JE-

SUS, 2012).

A concepção de travesti  é importante por ser fenômeno brasileiro.  De acordo com

Bento (2011) e Jesus (2012), travestis são pessoas que vivenciam a identidade de gênero femi-

nina. Chauí (2000, p. 349) coloca que “a concepção estruturalista veio mostrar que os fatos

humanos assumem a forma de estruturas, isto é, de sistemas que criam seus próprios elemen-

tos, dando a estes sentidos pela posição e pela função que ocupam no todo”.

Como observa o filósofo transgênero Paul Preciado

O sistema heterossexual é um dispositivo social de produção de femi-
nilidade e masculinidade que opera por divisão e fragmentação do
corpo: recorta órgãos e gera zonas de alta  ntensidade sensitiva e mo-
triz (visual, tátil, olfativa...) que depois identifica como centros natu-
rais e anatômicos da diferença sexual” (PRECIADO, 2014, p. 25).

Afluência dos temas abrangentes da sociedade, além da inclusão nos espaços educa-

cionais, políticos e de reivindicação são algumas das ações possíveis, no âmbito das políticas

públicas. Várias são as visões da política pública, Bucci (2002, p. 241), conceitua políticas

públicas como “arranjos institucionais complexos, expressos em estratégias formalizadas ou

programas de ação governamental”. Dessa forma, é possível destacar que as políticas públi-

cas se apresentam como “estudo de programas governamentais, particularmente suas condi-

ções de emergência” (ARRETCHE, 2003, p. 8)

Louro (2002, s/p) coloca que os currículos e ações da escola são pilares baseados em

gênero e sexualidade. A autora aponta que

mesmo que se admita que existem muitas formas de viver os gêneros
e a sexualidade, é consenso que a instituição escolar tem obrigação de
nortear suas ações por um padrão: haveria apenas um modo adequa-
do, legítimo, normal de masculinidade e de feminilidade e uma única
forma sadia e normal de sexualidade, a heterossexualidade; afastar-se
desse padrão significa buscar o desvio, sair do centro, tornar-se ex-
cêntrico.

A Constituição Brasileira garante equidade no tratamento de pessoas, especialmente,

nos preceitos constitucionais, previstos no artigo 5º (BRASIL, 1988). E a Lei de Diretrizes e

Bases da Educação Nacional - LDBEN Nº 9.394/1996, ao situar a EJA como uma modalidade

da Educação Básica, considera o exposto na Constituição Federal do Brasil. (BRASIL, 1988,

art. 205). É nessa perspectiva  que,
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[...] a Educação de Pessoas Jovens, Adultas e Idosas é modalidade es-
tratégica de ação afirmativa. [….] Trata-se, portanto, de um direito
positivado, constitucionalizado e cercado de mecanismos financeiros
e jurídicos de sustentação. (SANCEVERINO; LAFFIN, 2019, p. 68) 

Luma de Andrade, a primeira travesti a ter um doutorado no Brasil, em sua pesquisa

de doutoramento realizada em 2012, aponta alguns pontos que interferem na relação de pesso-

as trans com a escola/universidade

1- Não reconhecimento do nome feminino da travesti no momento da
frequência e mesmo no cotidiano escolar; 2- Impedimento de acesso
ao banheiro feminino;  3-  Projeto Pedagógico que não reconhece a
existência e singularidades da travesti na escola; 4- Ausência no currí-
culo escolar de livro didático de conhecimentos sobre diversidade se-
xual; 5- Falta de formação para a comunidade escolar sobre a diversi-
dade sexual, em especial no que se refere às travestis; 6- Desrespeito
ao princípio laico do estado;  7-  Regimento Escolar que simbolica-
mente pune as expressões culturais das travestis na escola; ou a au-
sência deste induzindo os gestores a determinarem normas fundadas
em um habitus heteronormativo; 8- Não aceitação ou criação de artifí-
cios para o impedimento da participação das travestis na festa de for-
matura e em outras celebrações. (ANDRADE, 2012, p. 245).

A partir deste movimento de compreensão dos pontos que precisam ser reelaborados e

aliados à uma prática antitransfófica da escola e dos seus envolvidos, necessitando estar pre-

sente no Projeto Pedagógico e currículo dos discentes.

Conclusão ou Considerações Finais

Resultados parciais apontam que é fundamental para que pessoas travestis e transexu-

ais fruam do acesso à educação e demais eixos da sociedade que permitam a elas o desenvol-

vimento, possibilitando a criação de uma práxis cidadã e contribuindo para essa inserção e

permanência enquanto territorialidades.

A educação é facilitadora nesse processo, portanto permitir os diálogos entre os gesto-

res públicos e proponentes de políticas públicas para que suas ações minimizem os efeitos ne-

gativos causados na população trans pela ausência de medidas protetivas e inclusivas, é de

responsabilidade de toda a sociedade. 
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	A educação é facilitadora nesse processo, portanto permitir os diálogos entre os gestores públicos e proponentes de políticas públicas para que suas ações minimizem os efeitos negativos causados na população trans pela ausência de medidas protetivas e inclusivas, é de responsabilidade de toda a sociedade.
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